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  In memoriam:

  

  A Raul Mattarollo, Daniel Muné e

  Graciela, devorados pela fúria genocida

  da repressão argentina.


  Balances

  

  Los 60 fueron años vitales...

  En los 70 y tantos se insinuaba la muerte:

  latía en las canciones, en oscuros presagios.

  Luego vino el derrumbe...

  después surgió la vida como siempre

  restañando traiciones,

  inventando otros signos.

  Nosotros, los de antes,

  seguimos saboreando un gusto de rechazos,

  devoramos distancias, juicios, extrañamientos,

  presenciamos caídas, vanas resurrecciones.

  Nosotros, los de entonces, eludimos la muerte,

  hicimos malabares para reconocernos

  nosotros y los pactos

  sin resignarnos al odio ni al olvido.

  

  Martha Bernal


  APRESENTAÇÃO


  Frequentemente, em tempos de esperança baixa como os que temos atravessado, mesmo autores que não se identificam com os interesses dominantes nem adoram os ídolos mercadológicos sentem-se obrigados a justificar-se e até a desculpar-se liminarmente quando escrevem sobre o marxismo ou a revolução social. Recusam o “pensamento único” neoliberal, mas acusam a dificuldade que experimentam em nadar contra a corrente. Héctor Saint-Pierre não tem esse problema. Não esperou abrirem-se as, hoje, evidentes brechas na credibilidade dos propagandistas do “fim da história”, nem o desmoronamento das ilusões dos ingênuos que viram na queda do muro de Berlim a aurora de um pacífico mundo sem fronteiras, para assumir a guerra revolucionária como a questão a que iria consagrar sua tese de doutorado, e, completando essa difícil empreitada, na qual investiu muitos anos de trabalho e o melhor de seu esforço teórico, para construir o presente livro com a paciência, o talento e a lucidez do bom artesão de ideias. Qualidades que já comprovara com seu Max Weber, entre a razão e a paixão, dissertação de mestrado que já atingiu a terceira edição.


  Aplicando o princípio de que o melhor método está sempre investido no conteúdo, Héctor Saint-Pierre evita aquelas longas digressões preliminares que, no mais das vezes, fatigam inutilmente o leitor. A “Introdução”, concisa, evoca a “sucessão quase ininterrupta de guerras internacionais, civis de libertação...” que, à sombra sinistra do “terror nuclear”, marcou o século XX. Esclarece, em seguida, que o livro não pretende oferecer nem uma teoria da guerra enquanto tal nem uma reflexão sobre o conceito de revolução: seu tema central não é nenhuma destas duas categorias tomadas isoladamente, e sim sua determinação recíproca, na interseção em que a guerra se torna revolucionária e a revolução, guerra de classes. Explica, ainda, que não desenvolve “um estudo técnico sobre a arte bélica, mas uma teoria política da guerra revolucionária”, entendida como reflexão “sobre os fundamentos últimos do conflito, a responsabilidade política da concepção estratégica e o controle ético dos meios e procedimentos da tática”.


  Na estrutura do livro, o exame dos “fundamentos últimos do conflito” corresponde à Parte I, intitulada “A teoria”. O dos nexos entre política e estratégia e entre ética e tática desenvolve-se na Parte II, “As formas”. Se, como nos parece, o foco teórico principal da obra é a fenomenologia da guerra revolucionária (como rigorosa descrição analítica da questão em suas diferentes dimensões, métodos, aspectos, ou, como sintetiza o autor, na diversidade de suas formas históricas), não menos importante era determinar previamente o campo visual a ser focalizado por meio da elucidação teórico-crítica das categorias que o integram. Tanto a revolução quanto a guerra remetem, como a seu fundamento, à política e à violência. Que todas as revoluções, mesmo as que se desencadeiam por meio da revolta espontânea das massas, sejam políticas é evidente. O que é a política, senão o interesse coletivo em ato? Mas por isso mesmo, por colocar os membros de uma coletividade diante da terrível alternativa de matar ou morrer, toda guerra se relaciona à política como o meio ao objetivo. A elucidação dos nexos entre política, violência e guerra passa pela discussão e absorção crítica de um legado teórico que remonta pelo menos até a Grécia clássica. Como, porém, as ideias políticas e, no tema em pauta, as ideias sobre a guerra não contêm em si mesmas o princípio de sua explicação, elas só podem ser adequadamente compreendidas em conexão com as condições sociais em que se formularam.


  A perspectiva analítica da exposição não dispensa, portanto, o recurso à história social, não apenas como repertório dos fatos que proporcionam ao analista sua matéria-prima e fundamentam objetivamente os processos que descreve, mas também como verificação objetiva das conclusões que expõe. A objetividade, sabemos, é difícil. Os fatos pertinentes não se deixam colher nos registros historiográficos como frutas numa árvore. Antes de mais nada, porque todo exemplo resulta de uma seleção e toda seleção comporta um coeficiente de subjetividade que deve ser, tanto quanto possível, neutralizado pela constante preocupação de levar em conta todos os fatos relevantes e não apenas aqueles que mais convêm à lógica da argumentação. Assim procede Héctor Saint-Pierre, desprezando as soluções de facilidade, para, ao contrário, buscar os casos-limite, que questionam e obrigam a adensar a análise.


  O sentido de objetividade também se faz presente em suas referências teóricas. Empenha-se em criticar as ideias, não em atacar os autores, sem nunca confundir qualidade analítica com posições políticas. Daí um de seus notáveis méritos intelectuais: levar a sério todas as contribuições importantes para a elucidação do tema, qualquer que seja sua inspiração ideológica. Ignora barreiras mentais, transpondo constantemente, num sentido como no outro, na vasta bibliografia que mobiliza, as fronteiras ideológicas e epistemológicas. Dialoga com autores de posições opostas como Clausewitz, Max Weber, Raymond Aron, de um lado, Marx, Engels, Lenin, Mao Tsé-tung, “Che” Guevara, de outro, assinalando convergências, por exemplo entre Max Weber e Lenin, e assimilações críticas, como ao atribuir a Lenin, “principal formulador da teoria da guerra revolucionária”, a elaboração de “uma concepção estratégica na qual consegue soldar, de maneira original, a teoria marxista da luta de classes com a teoria clausewitziana da guerra” e ao lembrar a influência de Sun Tzu sobre Mao Tsé-tung. Percorre o caminho do conhecimento sem esquecer de que ser objetivo não depende apenas de boas intenções, mas também da firme decisão metodológica de discutir e aprofundar criticamente todas as teses presentes no campo teórico em questão.


  Não há postura epistemológica sem riscos. No caso, o risco maior está em, pretendendo extrair um pedaço da verdade de cada autor, cair no ecletismo e na incoerência. Nesse sentido, parece-nos particularmente problemática a aproximação teórica que o livro estabelece entre a concepção de política de Max Weber e a de Lenin; o primeiro caracterizando-a pela violência e definindo o Estado pelo monopólio da violência legítima, o segundo vendo na revolução o “paroxismo da violência”. Sem dúvida, as discrepâncias frontais entre eles, demasiado notórias para precisar ser enfatizadas, não impedem as convergências conceituais, como no concernente à concepção da política como dominação e do Estado como instância de centralização do poder político. Suas respectivas definições do Estado (segundo o dirigente marxista russo, uma força de coação organizada, “destacamento especial de homens armados separados da sociedade”; segundo o professor conservador alemão, a instituição detentora do “monopólio legítimo da coação física para manutenção da ordem vigente”) apresentam, com efeito, manifesta proximidade. Para ambos, o monopólio dos meios humanos e materiais da coerção e da violência armada constitui atributo essencial do Estado.


  De resto, Hobbes, bem antes de Marx e de Weber, e Maquiavel, bem antes de Hobbes, já haviam enfatizado, cada qual com seus próprios critérios teóricos, o caráter decisivo da força como componente essencial do poder de Estado. Poder-se-á ponderar que o gládio de Hobbes designa o braço secular da lei e portanto muito mais uma função policial do que militar. Não nos parece entretanto que convenha interpretar em sentido puramente metafórico a célebre fórmula da “guerra de todos contra todos”. Como se sabe, a experiência dos horrores da guerra civil constituiu forte estímulo para a elaboração do Leviatã: a instituição do Estado decorre da necessidade de concentrar num organismo separado as forças dispersas que os homens, em sua condição natural, empregam uns contra os outros. Quer essa força concentrada se empregue para impor as leis no interior da sociedade, quer para opor resistência a agressões externas, ela não deixa de ser, quanto a seu princípio, a mesma força, vale dizer o braço armado do Estado.


  Entretanto, a diferença entre as concepções de Lenin e de Max Weber é profunda o bastante para que perguntemos se a convergência vai além da mera definição nominal: para aquele (como para Marx e Engels), a violência, como meio, está articulada com a função do Estado, que é a dominação de classe, enquanto para este, os fins do Estado, bem como das “associações políticas” em geral, são praticamente ilimitados. A política, em Economia e sociedade, determina-se na esfera dos meios, mais precisamente por seu “meio específico” que é a violência. Dos abastecimentos à arte, “não há finalidade alguma que não tenha ocasionalmente sido assumida pelas associações políticas”, nem há “nenhum fim ... que todas essas associações tenham perseguido”. “Por isso, só se pode definir o caráter político de uma associação pelo meio (erigido em determinadas circunstâncias em fim em si) que sem lhe ser exclusivo é certamente específico e indispensável à sua essência: a coação física”.


  Essa ideia de que os fins da política, portanto do Estado, são indeterminados corresponde aos pressupostos positivistas da sociologia compreensiva weberiana, notadamente ao privilégio que ela confere à racionalidade instrumental e portanto à recusa em buscar, mais além da multiplicidade dos fins subjetivos perseguidos pelos agentes do poder estatal, hipóteses que permitissem aprofundar a questão sobre a natureza do Estado. Dir-se-á que Weber não restringe inteiramente a investigação sociológica ao meio específico da política e do Estado, a saber, a “coação física”. Para distinguir a ação propriamente estatal da ação política em geral apela para a finalidade do Estado, que detém o monopólio da força “para a manutenção da ordem vigente”. (Enquanto a “associação política” que se opõe ao Estado pode ter como finalidade destruir a ordem vigente.) Não caberia proceder aqui ao exame crítico da conceitualização weberiana, mas a expressão “ordem vigente” é tão indeterminada quanto os fins subjetivos dos políticos. Mesmo entendendo-a no sentido restrito de “ordem legal”, ela envolve, como não deixaria de reconhecer o próprio Weber, complexos processos de elaboração legislativa, de execução e de interpretação jurídica, que são ao menos potencialmente conflituais e correspondem sempre a interesses distintos quando não contrapostos.


  Lenin, como se sabe, concebe a política como luta de classes. Considera portanto decisiva a diferença entre a violência estrutural da dominação econômica, que engendra o antagonismo de interesses entre exploradores e explorados, e as demais formas de violência que têm naquela seu fundamento. O Estado, para ele, é um aparelho de dominação de classe e não uma “associação de dominação” indefinida quanto a seus fins, ou melhor, definida apenas pela “manutenção da ordem”. É exatamente porque e na medida em que o Estado é “aparelho” ou “máquina” de dominação que tomá-lo e desmantelá-lo constitui o objetivo estratégico do combate revolucionário.


  Como vem enfatizado, nas páginas que o livro dedica às origens econômicas da violência, segundo Engels, esta, tanto para ele como para Marx e Lenin, antes de atravessar a política, permeia as relações econômicas. Não estamos certos, entretanto, de que Héctor Saint-Pierre tenha extraído todas as consequências desse reconhecimento da origem econômica da violência. Não basta assinalar que ela não produz riquezas, apenas as transfere das mãos dos violentados para as dos violentos. É indispensável distinguir entre a apropriação violenta de bens de consumo (pilhagem) e aquela que, apoderando-se dos meios de produção, instaura novas relações de produção (feudalismo, escravidão e o próprio capitalismo, um de cujos pressupostos históricos é a expropriação violenta dos camponeses). Sem essa distinção, não elucidamos a diferença, no Estado capitalista, entre a violência de que ele se serve (repressão policial, prisões etc.) para garantir a “ordem pública” combatendo a criminalidade (mais a desorganizada, de resto, que a organizada, que em geral dispõe de meios, como o suborno, a “queima de arquivos” etc., para comprar a impunidade) e aquela fundamental à ordem estabelecida (e por isso mesmo garantida pelo Estado, se preciso for a ferro e fogo), que reproduz e amplia a expropriação dos produtores, reduzidos, à medida que a generalização das relações capitalistas de produção os separa crescentemente dos meios de conservar sua própria existência, à condição de meros vendedores (quando encontram comprador) de sua força de trabalho.


  Sem dúvida, o autor poderia responder que escapa ao tema do livro o estudo dos mecanismos ideológicos da dominação burguesa. Não pretende examinar em que condições a luta de classes assume a forma de violência, mas analisá-la quando ela já assumiu tal forma. Essa resposta pragmática deixaria de lado, entretanto, os fatores ideológicos da dominação de classe (que não somente tornam aceitável, porque a ocultam ou mistificam, a violência fundamental, mas até suscitam a adesão ativa de vastos setores e camadas do proletariado e outras classes oprimidas à ordem que os oprime) e, no polo oposto, a luta contra as ideias dominantes. Desenvolver essa luta, denunciar a opressão, organizar os trabalhadores, tanto na cidade como no campo, de modo a conferir caráter político à revolta das massas oprimidas, não seria a função do partido revolucionário? Só em situações excepcionais, com efeito, elas logram sucesso ao responder espontaneamente pela violência revolucionária à violência reacionária. No mais das vezes, a violência popular ou não logra assumir caráter político, ou só o assume fragmentária e efemeramente, restringindo-se a atos isolados de “grupúsculos”, ou permanece “numa região onde o político e o delitivo não comportam contornos nítidos”, como mostra o autor no tópico consagrado à “violência na sociedade”. O “Comando Vermelho” não conseguiu, se é que tentou, erigir-se em direção política da “guerra particular” (a expressão está no título de um notável documentário sobre a guerrilha larval nas favelas dos morros cariocas) entre os traficantes de drogas e a polícia carioca. Provavelmente não comanda mais nada, se é que efetivamente chegou a comandar o crime organizado dos proletários favelados.


  Que a existência de um partido revolucionário não constitua condição necessária para a eclosão da revolta dos oprimidos mostra-o a história com abundantes e multiformes exemplos. O mais recente ocorreu no Equador, onde, em janeiro de 2000, as comunidades indígenas, revoltadas com a dolarização, que as propeliu ainda mais baixo na direção da linha da miséria, entraram em mobilização geral e, recorrendo a métodos próprios da luta camponesa (bloqueio de estradas, marcha convergente para a capital), ocuparam literalmente os centros do poder político, dividindo as próprias forças armadas, ao suscitarem a adesão de um grupo de oficiais patriotas. A ameaça de bloqueio aeronaval, por parte do Império estadunidense, ajudou decisivamente a reverter a situação, restabelecendo-se a ordem do dólar, da miséria e do escárnio institucionalizado sob o nome de “democracia de mercado”. Entre­tanto, o movimento nacional-indígena apenas recuou. Mantém intactas suas forças e esperanças. Quaisquer que venham a ser as formas de seus combates futuros, mesmo que seja levado a responder à violência repressiva pela guerrilha ou pela insurreição, é evidente que, para retomar com mais sucesso a ofensiva, necessita de uma organização de âmbito nacional capaz de coordenar e dirigir as energias do povo. Numa palavra, necessita de um partido. Afinal, a luta armada é a forma mais radical da luta de classes, mas, justamente por ser uma forma, remete ao conteúdo político.


  Héctor Saint-Pierre lembra pertinentemente que o general prussiano Clausewitz não disse apenas que a guerra prolonga a política com outros meios, mas, principalmente, que “a guerra em si não faz cessar as relações políticas ... não as transforma em algo inteiramente diferente”. Como com quaisquer outros meios de que ela se serve, “os principais filamentos que correm ao longo dos acontecimentos bélicos ... não são mais que configurações duma política que prossegue através da guerra até a paz”. Se essa ponderação é justa, se a política permanece presente na guerra, se esta é uma política armada, a direção da luta guerrilheira deve exercer as funções do partido revolucionário. Tal é a ponderação que nos permitimos sugerir ao leitor deste livro tão corajoso quão importante.


  João Quartim de Moraes


  INTRODUÇÃO


  “É mais agradável e mais útil viver a

  ‘experiência da revolução’ do que escrever sobre ela.”

  

  Lenin


  Este foi um século que, desde seu começo, mostrou-se marcado por uma inequívoca vocação revolucionária. Uma sucessão quase ininterrupta de guerras internacionais, civis, de libertação e revolucionárias manteve arrepiada a epiderme social do mundo inteiro. Depois da experiência de Hiroshima e Nagasaki (1945), e quando os soviéticos conseguiram o domínio da arma nuclear (1949), o mundo viveu uma angustiante e tensa “paz”, apenas crispada por sucessivas guerras de intensidade variada. A eficácia da “estratégia da dissuasão”1 manteve a febril bipolarização das relações de força internacionais congelada na chamada “Guerra Fria”.


  O terror provocado pela possibilidade de destruição total do mundo pelas armas nucleares adiou uma guerra entre áreas que se posicionavam como política e ideologicamente excludentes. Os centros da nova geometria de forças tiveram que se conformar em pleitear as regiões periféricas dos blocos, evitando a disputa de espaços vitais que levassem ao confronto direto, o que poderia significar uma ascensão aos extremos com a consequente nuclearização do confronto. A bipolaridade funcionou como um mecanismo de “fusível” do confronto atômico, abafou sistematicamente todos os conflitos religiosos, étnicos, nacionais, separatistas e raciais, impregnando-os ideologicamente no seu próprio nascedouro. As guerras desse período foram limitadas e de tipo convencional. Contrariamente, ou talvez precisamente pela détente bipolar, esse período foi estupendamente fértil em revoluções e guerras de libertação que não pouparam continentes. Talvez este fato tenha levado Hannah Arendt a dizer que, “seja qual for o resultado de nossas agruras atuais, e se todos não perecermos por completo, parece mais do que provável que a revolução, em contraposição à guerra, permanecerá conosco num futuro previsível” (1988, p.14).


  Muitos dos que presenciaram a derrubada do chamado “socialismo real” viram nele o indicador do triunfo final do capitalismo. Porém, esse mundo, que imaginávamos se recuperando rapidamente de suas mazelas quando os gastos do armamentismo fossem supérfluos,2 afunda cada vez mais nas suas contradições. O anunciado “fim da história” não se concretizou; pelo contrário, a configuração política do mundo atual nos parece mais próxima da expressão de Emir Sader: “Desde já, um aviso ... depois do muro, há vida inteligente, há contradições, há história” (Sader, 1995).


  Por isso, perguntamo-nos se o otimismo anunciado e difundido da “democracia de mercado”, o fracasso da administração centralizada nos países socialistas do Leste europeu e o fim da “Guerra Fria” são motivos suficientes para arquivar o tema da luta armada e dos conflitos sociais. É como se o tênue pressentimento de um mundo menos angustiante eclipsasse por completo a evidência quotidiana da fome, do desemprego e da miséria forçada. Como se a embriaguez pela “racionalidade” abstrata do cálculo de capital levasse os intelectuais a negar as condições objetivas cada vez mais desumanas.


  Mas, se a ruptura histórica é possível, não pode ser descartada sua manifestação mais dramática: o confronto político armado, a guerra civil, a guerra revolucionária. Ninguém ignora o que isso significa: a guerra sempre é cruel e sangrenta e, no caso da guerra revolucionária, quando não é suficientemente pensada na sua dimensão político-estratégica, pode levar a um retrocesso político incalculável para as classes revolucionárias, quando não a um banho de sangue inútil que ceifa gerações ciclicamente. Por isso achamos que, se o confronto político ainda é possível na sua versão mais violenta, devemos pensar nas formas, meios e consequências históricas com que ela se manifestou no passado para alertar sobre os riscos que enfrentarão todos aqueles que orientem seus projetos políticos pela dramática via da luta armada. Se toda atividade política encerra perigos, no caso da radicalização máxima da violência estes podem ser desastrosos, não apenas para aqueles que colocam suas vidas “a serviço” da revolução, mas para a própria existência das organizações populares.


  Para quem esta visão resulte apocalíptica, lembramos que a maior parte dos quase cinquenta conflitos bélicos de baixa e média intensidades que atualmente assolam a face da Terra, emergindo como fenômenos críticos nas relações de forças, é de índole interna aos Estados. Talvez pela falta de contenção ideológica que parece caracterizar as relações de força deste fim de milênio, eles se apresentam como a reedição de velhos contenciosos, assumindo a manifestação de guerras religiosas, étnicas, de libertação nacional, separatistas etc.


  Esta instabilidade, pontual e generalizada, somada à despreo­cupação das grandes potências pela sorte dos países periféricos, fornece as condições propícias para a transformação desses conflitos em guerras revolucionárias. Argumentar que a falta de um “terceiro interessado” postergará indefinidamente essa possibilidade não é suficiente para desconsiderá-la: nos casos mais clássicos de revoluções, como a americana, a francesa e a russa, não existiu um “terceiro interessado”, em outros casos, como a revolução cubana, ele apareceu quando o poder já estava ao alcance dos revolucionários.


  O argumento da ausência de um sujeito revolucionário talvez seja o mais difícil de contornar na atual perspectiva revolucionária. As mudanças processadas no sistema produtivo, especificamente no “mundo do trabalho”, parecem resultar em uma diminuição drástica da massa de trabalhadores (Antunes, 1995): a representação sindical está mais preocupada com a garantia de emprego para seus sindicalizados do que com as reivindicações salariais ou a verdadeira luta político-sindical. Os partidos políticos, por sua vez, ficam no limite estreito do jogo democrático formal, presos à sensibilidade da opinião pública, que não é outra coisa que a opinião da maioria influenciada pelos meios de comunicação concentrados nas mãos de poucos. Aqueles que chegam ao cargo de representação legislativa logo se mimetizam com os representantes de outros partidos perdendo totalmente a identificação ideológica.


  O atual sistema econômico parece não conseguir resolver os conflitos que gera. Segundo James Petras, a aparente vitória estrutural do capitalismo nas décadas de 1970 e 1980 foram, na realidade, vitórias político-militares conjunturais. Como troféu dessas vitórias, foram colocados governos dóceis aos ditames do Fundo Monetário Internacional (FMI) e do Banco Mundial (BM). Esses governos foram implementando e facilitando o desenvolvimento das políticas neoliberais que, entre outras medidas, exigiram o esvaziamento do Estado, o sucateamento do parque industrial, o desvio da poupança pública destinada ao serviço social, para funcionar como garantia do sistema financeiro e facilitar a rapina sem riscos do capital financeiro internacional. Como resultado, esses países viram suas diferenças sociais aumentar, a concentração da renda tornar-se brutal e aumentar a dívida pública; a decadência dos níveis de vida levou à miserabilização dos pobres e ao empobrecimento da classe média. Paradoxalmente, as vitórias parciais do capitalismo parecem estar criando as condições de possibilidade do ressurgimento de uma onda generalizada de violência política, agravada e justificada pela perda de confiança no sistema eleitoral. Nas palavras de Petras (Petras & Vieux, 1994), “as mudanças forjadas pelos Estados capitalistas vitoriosos estão criando as condições objetivas e subjetivas para um novo ciclo de política revolucionária, baseado em novas forças de classe, ideológicas e políticas”.3


  Porém, diferentemente da onda revolucionária da década de 1960, atualmente parece faltar o que Fals Borda (1968) chamou de “espírito subversivo” da época. Hoje há surtos de violência política em quase toda a América Latina (Petras, 1997, p.17-47), mas sem controle da iniciativa, de maneira quase reativa, desconexa e desarticulada, denunciando a falta de um projeto consistente de mudança e a ausência de utopia: pareceria que a esquerda, que vive se preparando para situações como esta, ainda confusa faltou ao encontro. Do zapatismo no México à trágica repressão dos “sem-terra” no Brasil, a política desborda violentamente os limites institucionais impostos pelo jogo democrático eleitoral, ensaiando transformações que a projetem na “linha evolutiva” da luta política. Com o desfecho da ocupação da embaixada japonesa em Lima por integrantes do Movimento Revolucionário Tupac-Amarú (MRTA) ficaram evidentes dois fatos. Por um lado, nem todas as linhas evolutivas dão certo:4 os emerreteatistas ficaram entre os senderistas e os zapatistas, mas politicamente isolados e em uma suicida posição fixa. Por outro, a repressão institucional entrou decididamente na era da globalização e, ante inimigos isolados política e estrategicamente, permanecerá imbatível. Hoje, a luta assume as formas mais variadas: manifestações de rua, invasões de terra, terrorismo, insurreição, guerrilha, ocupações de fábricas e greves combativas fazem parte do arsenal político, e novas formas evolutivas de luta poderão aparecer como resposta às tensões sociais.


  Mas, se o fenômeno revolucionário parece caracterizar nosso século, não podemos dizer que seja exclusividade sua. Fenômenos similares convulsionaram todas as épocas; encontramos inclusive referências diretas tentando distingui-los do fenômeno da guerra na cultura grega. Com efeito, os gregos distinguiam o Pólemos (a guerra, o combate), palavra com a qual eles designavam sua luta contra o xénos (o “outro”, os não gregos, o estrangeiro), da Stásis (que poderíamos traduzir por “guerra civil”, uma guerra dentro dos limites da Pólis, da cidade) que eles reservavam para se referir à luta entre gregos. A partir dessa distinção e seguindo os passos de G. Bouthoul (1951, 1971 e 1974), que popularizou desde 1945 o termo “Polemologia” para se referir à teoria e filosofia da guerra, poderíamos catalogar este livro como polemológico, e dentro desse campo epistêmico, para delimitar seu alcance, considerá-lo como um estudo “estasiológico”, como uma reflexão sobre a guerra civil ou sobre as formas e meios que pode assumir uma de suas particulares manifestações. Pretendemos, ainda mais especificamente, discutir alguns dos fundamentos teóricos da guerra revolucionária e introduzir o leitor no estudo da estasiologia, familiarizá-lo com a conceituação básica, focalizando seus elementos teóricos e analisando os exemplos históricos do ponto de vista da teoria estratégica.


  Para não frustrar aqueles que esperam encontrar aqui uma reflexão sobre o conceito de “revolução”, seus fundamentos e teóricos; ou que procuram considerações sobre as tarefas posteriores à tomada do poder, não falaremos da “teoria da revolução”, mas analisaremos apenas o processo que leva a ela. Tampouco pensamos em qualquer processo revolucionário, mas somente tratamos daquele no qual a presença do conflito armado é inevitável, concreta e tragicamente: a guerra. Não qualquer tipo de guerra, mas aquele tipo específico no qual se confrontam as forças socialmente separadas pela desigualdade econômica, política e social; aquele tipo de guerra cujo resultado tende ao cálculo de “soma zero”, a guerra de aniquilamento, a guerra de classes, a guerra revolucionária. Em resumidas contas, tentamos analisar a guerra revolucionária como a mais aguda e explícita expressão da violência dentro da história da luta de classes. Podemos antecipar o recorte de nosso objeto como aquele delimitado pelo cruzamento da teoria da guerra – especialmente clausewitziana – com a teoria da luta de classes, especificamente marxista, à luz da estratégia teórica.


  Entretanto, este trabalho não pretende ser um estudo técnico sobre a arte bélica, mas uma teoria política da guerra revolucionária. Com esse objetivo, procuramos superar as considerações puramente técnico-militares para refletir sobre os fundamentos últimos do conflito, a responsabilidade política da concepção estratégica e o controle ético dos meios e procedimentos da tática. Por fim, devemos esclarecer que, embora consideremos a história tanto como fonte quanto como “pedra de toque” da teoria, nosso objetivo não foi historiar as lutas heroicas, as poucas vitórias e as muitas derrotas das classes exploradas. Mas, pensando nelas, apenas colaborar para ancorar o estudo da teoria da estratégia que, a nosso ver, é o campo epistêmico mais propício para realizar este tipo de reflexão. Em outras palavras, procuramos delimitar e desenvolver o estudo da guerra revolucionária no âmbito específico da teoria da estratégia. Com esse objetivo propomos como esfera de análise privilegiada o campo das relações de forças. Acreditamos que na perspectiva das relações de forças contribuímos com uma definição de conflito bélico que satisfaz tanto à necessidade de definição de guerra internacional quanto à de guerra civil e guerra revolucionária. O eixo das relações de forças funciona como um fractal permitindo o acesso compreensivo tanto ao fenômeno internacional quanto ao nacional.


  No rastreamento histórico, procuramos enquadrar tanto as teorias quanto as experiências concretas de guerra revolucionária em razão de três focos de análise: o cenário, os meios e o sujeito. A partir desse mapeamento, achamos que 1. as mudanças históricas nos meios de produção produzem novos cenários para a guerra em geral e para a guerra revolucionária em particular, aos quais devem se adaptar as estratégias revolucionárias; 2. consequentemente, também se processam progressos científico-tecnológicos desenvolvendo novas técnicas e meios utilizados em todo tipo de guerra, o que determina a adequação de táticas específicas para a guerra revolucionária; 3. todo desenvolvimento tecnológico introduz alterações nas relações sociais de produção, exigindo uma especialização crescente por parte do trabalhador, o que gera novos sujeitos da luta política, conferindo uma caracterização psicológica e de engajamento social diferente.


  Acreditamos que há pelo menos três elementos que podemos encontrar em toda luta de classes e, portanto, em toda guerra revolucionária: 1. a existência de classes sociais antagonizadas; 2. a agudização da desigualdade entre elas; e 3. a manifestação da violência como principal forma de relação entre ambas. Em quase todos os fenômenos revolucionários é possível constatar as seguintes características: a presença de classes sociais como causa; a agudização e agravamento da desigualdade como motivo desencadeante; a iniciativa da ação nas mãos da classe explorada; as relações de forças como cenário onde se realizam as principais ações; o exercício da violência como meio específico; o aniquilamento do aparelho repressor da classe exploradora como objetivo estratégico; a eliminação das classes como fim político; a igualdade como valor normativo fundamental. A partir desses elementos e em razão do quadro das relações de forças, definimos “guerra revolucionária” como o conflito no qual as classes exploradas procuram por meio da luta armada o desequilíbrio das relações de forças para estabelecer uma situação de igualdade que acabe com as classes sociais.


  Longe de pretender esgotar o tema com este trabalho, limitamo-nos a analisar apenas algumas das muitas variáveis que intervêm numa concepção estratégica, aquelas que consideramos mais importantes tanto para analisar e classificar os conflitos armados que acontecem historicamente quanto para elaborar uma teoria estratégica própria à especificidade da guerra revolucionária. A abordagem de cada variável constituiu um capítulo. A ordem dos capítulos, embora discutível, não é aleatória. Dividimos o texto em duas partes. Na Parte I, que intitulamos “A teoria”, trataremos de temas mais teóricos, como a conceituação de guerra e revolução, algumas reflexões filosóficas sobre elas e sobre a questão da violência. Procuramos partir, na exposição, de algumas dificuldades conceituais com as quais deparamos ao focalizar nosso objeto. Daí que no Capítulo 1 discutiremos os conceitos de guerra e revolução, procurando um âmbito epistêmico propício para tratar essas questões. No Capítulo 2, mostraremos as relações entre os conflitos internacionais e os conflitos internos, e o cenário das relações de forças que nos permitirá finalmente definir “guerra revolucionária”. No Capítulo 3, discutiremos o tema da violência e seu envolvimento nas guerras e nos processos revolucionários e as considerações éticas que a utilização desse meio implica. Na Parte II, que intitulamos “As formas”, analisaremos alguns dos meios com que a violência política se manifestou historicamente nos processos revolucionários. Com este objetivo discutimos os temas da insurreição, do povo em armas, da guerrilha e do terrorismo em capítulos separados para, em seguida, analisar algumas das formas atuais de manifestação da luta armada, mas todos eles à luz da análise estratégica e da óptica da política, comandante supremo de todo conflito armado.


  Seria injusto se não agradecesse aqui a alguns dos muitos que contribuíram na realização deste livro: a João Carlos K. Quartim de Moraes, que me obrigou a transformar passos titubeantes e vagas intuições no presente trabalho. A Geraldo Lesbat Cavagnari Filho, que me ajudou a encarar sem preconceitos o escabroso tema da guerra e da estratégia, e, na sua pessoa, ao Núcleo de Estudos Estratégicos da Unicamp, seus pesquisadores e funcionários, que me brindaram com condições ótimas de trabalho. A Octávio Ianni, luz ética na noite neoliberal, que me exigiu uma ponte didática com o leitor. A Eduardo Mei, que postergou seus compromissos para discutir até a exaustão os manuscritos. A Suzeley Kalil Mathias, pelas pacientes discussões que me obrigaram a ser mais claro. A Marcos Mannucci, pelas longas, antigas e improdutivas discussões filosóficas, mas, sobretudo, pela sua amizade incondicional: foi pelas suas observações que este trabalho chegou à presente forma. Ao Departamento de Estudos Históricos Básicos da Universidade Estadual Paulista – Unesp, campus de Franca, que me concedeu o tempo necessário para escrever este livro.


  Não é segredo que todo livro é, no fundo, um trabalho coletivo, ainda assim é dever de consciência eximir todos os mencionados dos erros que, apesar deles, ainda permaneçam e que devem ser imputados exclusivamente à minha teimosia.


  Mas, particularmente, e por motivos menos acadêmicos, agradeço a meus abnegados pais, por terem me empurrado, sem qualquer consulta, a este mundo de desigualdade, injustiça e violência, mas do qual é difícil partir sem tentar melhorá-lo; a Nancy, amada companheira, por brindar-me com a segurança e tranquilidade afetivas, sem as quais tudo teria sido mais difícil; e a Gastón, filho adorado, que me obriga a pensar no futuro como realidade concreta.

  


  1 A concepção estratégica chamada de “dissuasão” é específica do confronto nuclear. A potência destrutiva desse tipo de arma, capaz de destruir o mundo várias vezes, tornou a guerra nuclear um instrumento inadequado da política. Porém, a ameaça de utilizá-la dissuade o inimigo de usar as suas. A estratégia da dissuasão consiste, dito de maneira muito simplificada, na possibilidade de ameaçar o inimigo de maneira tão eficaz que elimine toda sua vontade de ataque ante a iminência de uma retaliação insuportável. Para conhecer os detalhes dessa concepção, recomendamos a leitura de seu mais importante teórico: Beaufre, 1980. Ver, também, Aron, 1984.


  2 Contrariando as expectativas, a indústria de armamento, depois de uma pontual crise imediatamente anterior ao fim da Guerra Fria, não parou de crescer. Atualmente, a indústria da morte continua a ser a mais rentável do orbe e nada indica que deixe de sê-lo.


  3 Ver, também, Petras, 1995.


  4 Queremos dizer que nem todas as formas armadas pelas quais se manifesta a luta política conseguem seu objetivo. Às vezes, estas não apenas não conseguem soldar a expressão armada a uma política de massas coerente, mas, pelo contrário, conseguem separá-las até transformá-las em estranhas. Normalmente o divórcio entre a luta armada e a política de massas acaba com o aniquilamento daquela e o retrocesso desta.


  PARTE I


  A TEORIA


  1 DA POLÍTICA À GUERRA


  Focalizaremos aqui a discussão sobre a guerra e a revolução; para isso, ambos os conceitos serão analisados num esforço teórico para apreender suas peculiares naturezas. Sem pretender fazer um trabalho especificamente exegético, o conceito de revolução é rastreado desde suas origens gregas. Para mostrar as alterações que a história registrou, passaremos em revista a compreensão que os romanos faziam da revolução, especialmente pelos relatos de Políbios, para, finalmente, a partir da Revolução Francesa, reunir todas as características com as quais hoje a conhecemos. Depois de mostrar alguns dos campos de reflexão filosófica que se inauguraram em torno da guerra, analisaremos algumas das “revoluções” ocorridas na história da arte da guerra, como a introdução da figura do cidadão, o impacto da industrialização e, finalmente, da arma nuclear. A natureza da guerra é analisada pela óptica clausewitziana, a partir da qual não é difícil mostrar sua estreita imbricação com a política.


  BREVE HISTÓRICO DO CONCEITO


  Nosso objetivo não é analisar o conceito de “revolução”, mas apenas aquela fase em que o processo histórico parece despejar todas as suas forças procurando uma ruptura institucional, isto é, a guerra revolucionária. A guerra revolucionária é um tipo de guerra civil que, por sua vez, é um caso especial de guerra. A guerra em geral se estabelece entre duas unidades políticas, isto é, entre duas unidades soberanas que tenham a capacidade e a vontade para distinguir, em última instância, as constelações de amigos e inimigos que configuram o mundo político das relações internacionais. A relação entre duas unidades políticas é sempre política, ainda que possa ter características culturais, econômicas ou bélicas. Quando uma unidade política se apresenta como ameaça à existência de outra, entre ambas a relação será de inimizade e o contato predominantemente, bélico. Nesse caso, a relação entre ambas assumirá a forma da guerra, mas nem por isso deixará de ser política: a guerra é sempre apenas um aspecto da política. No caso da guerra civil, o conflito se desenvolve em uma mesma unidade decisória,1 como manifestação extrema de sua pluralidade política. Pela situação de beligerância interna, nenhuma das partes pode reclamar com êxito o monopólio da violência nem a aplicação de uma univocidade jurídica para todo o território nacional. Com efeito, unidade política significa, antes de mais nada, unidade decisória que, amparada pelo monopólio legítimo da violência, consegue aplicar um ordenamento jurídico dentro de um determinado território. Na guerra civil essa unidade não existe, a legitimidade não é reconhecida e o monopólio da força é disputado. Finalmente, na guerra revolucionária está em jogo a composição de classes que detêm o poder; são as classes exploradas as que procuram esse monopólio para impor às classes dominantes um sistema jurídico-político que estabeleça a igualdade econômica, política e social.


  Embora o termo “revolução”, com o sentido adotado pelos modernos (especialmente depois da Revolução Francesa), pareça desconhecido dos antigos, achamos que alguns conceitos aplicados a fenômenos históricos semelhantes já existiam. De modo que talvez não seja ocioso recuperar o sentido originário que tinha na Antiguidade Clássica para notar como, com as mudanças históricas, processaram-se algumas alterações conceituais que refletem não apenas as diferentes alternativas definicionais do fenômeno revolucionário, mas também novas concepções da história, da política, do Estado e da sociedade. E assim reconhecer que alguns elementos fundamentais, tais como a desigualdade econômica e a violência que esta engendra, estão sempre presentes nos fenômenos insurrecionais e revolucionários.


  Para ajustar nossa “óptica” de análise, partiremos da diferença entre “transformação natural”, evolução contínua processada por um movimento lento e circular, e a “subversão política” em sentido estrito, a ruptura no acontecimento normal, ambos os sentidos já reconhecidos pelos gregos. O primeiro, o de evolução natural, era frequentemente referido pelas palavras epistrofe e anaciclosis que os romanos identificavam com revolutio e conversio. Em ambos os casos, tanto em grego quanto em latim, esses termos indicam um retorno, uma volta sobre si mesmo, uma restauração do estado inicial. O segundo sentido era expresso por diferentes termos: epanastasis por Heródoto e Tucídides; stasis epanastasis por Aristóteles; neoterismos por Plínio, Demócrito e Plutarco; biana­trophe para significar a revolta em sentido estrito; os termos latinos correspondentes a estas palavras eram seditio, motus, defectio, tumultus. Tucídides utiliza também as expressões metabole politeias e neoterizein, introduzindo com este último (assim como naquele utilizado por Plínio, Demócrito e Plutarco) o sentido da novidade.


  Platão (1950, livro V, cap.XVI) já havia deparado com a diferente natureza da guerra e da guerra civil, mas ele apenas reconhecia como guerra aquela travada contra estrangeiros (xenos), isto é, as lutas entre atenienses e bárbaros. Ele reconhecia a contraposição de Pôlemos (guerra) e Stasis (tumulto, amotinamento, rebelião, guerra civil), mas reservava o termo “guerra” apenas para a luta armada contra os bárbaros que, para ele, eram “por natureza inimigos (ecqros)” e, para se referir à luta entre os gregos, utilizava a palavra statei, que pode ser traduzida como “discórdia”. Para se referir às mudanças de forma de governo, Platão utilizava o termo meta­bole. Ainda assim, deve-se ter bastante cuidado para não confundir com revolução em sentido estrito. Para ele, o Estado podia passar de uma forma de governo a outra por deterioração progressiva, de maneira que a passagem se realizava de forma “natural”. Monarquia, tirania, timocracia, oligarquia, poliarquia e democracia eram formas que se sucediam num processo histórico evolutivo degenerativo. Em Platão não fica clara a distinção entre evolução e revolução das formas de governo.
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